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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICIPIO DE PORTO VELHO – IPAM CAROLINE ASSUNÇÃO CARDOSO 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2016 

PROCESSO N°. 863/2016 

 

“Art. 4º A licitação na modalidade de Pregão é juridicamente condicionada 
aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos princípios 
correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, 
competitividade, justo preço, seletividade e comparação objeto das 
propostas.  

 
Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação. (art. 4º do decreto nº 3.555/2000)” 
 
“Portanto, existem claras manifestações doutrinárias e já existe 
jurisprudência no sentido de que, na fase de habilitação, não deve haver 
rigidez excessiva; deve-se procurar a finalidade da fase de habilitação, 
deve-se verificar se o proponente tem concretamente idoneidade. 
A imposição de exigências e a definição das condições do direito de licitar 
NUNCA poderão ultrapassar o limite da necessidade. Qualquer exigência 
desproporcional ao conteúdo da contratação caracterizará meio indireto de 
restrição à participação - vale dizer, indevida restrição ao direito de 
licitar.”(In Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos págs. 
180/181, 4a. edição, Aide, RJ, 1996.” 
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COMBATE LTDA EPP pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
07.529.101/0001-01, estabelecida na Av. Abunã nº 1784, Bairro São João Bosco, no 
município de Porto Velho, estado de Rondônia, CEP 76803-750, neste ato, representada por 
seu sócio administrador MARCOS ANTONIO MOURÃO FIGUEIREDO, brasileiro, casado, 
comerciante, portador da Cédula de Identidade RG nº 668.954 SSP/RO, inscrito no CPF sob o 
nº 520.294.502-78, vem mui  respeitosamente, perante a ilustre presença de Vossa 
Senhoria, na melhor forma do Direito, observado o princípio constitucional da Isonomia que 
rege a licitação e pela Lei Federal 8.666/1993 com suas alterações posteriores,  lei 
10.520/2002, Decreto 3555/2000, bem como no sub item 11.2.5 do Edital, interpor, 
tempestivamente, interpor RECURSO, fazendo-o mediante os fatos e fundamentos jurídicos 
que pede vênia para expor e requerer o quanto segue: 

RAZÕES DO RECURSO 

pelas razões a seguir, requerendo para tanto sua apreciação, julgamento e admissão.  

 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

O Recurso ora apresentado está em consonância com a legislação pertinente à 
matéria de licitações públicas, inclusive, estando dentro do prazo instituído pela Lei de 
Licitações. 

Desta forma, o prazo para apresentação do mesmo é até 03 (três) dias em 
conformidade com o subitem 11.2.5 do próprio Edital de referência, ou seja, o presente 
Recurso é em sua totalidade tempestivo, devendo ser o mesmo recebido e devidamente 
analisado pela Sra. Pregoeira. 

11.2.5 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as 
razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que 
começará a contar do término do prazo do recorrente; 

 

II. BREVE PREÂMBULO - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

O certame licitatório foi deflagrado com o objeto de Contratação de Empresa 
Especializada em Serviços de Limpeza e Conservação (com fornecimento de material e o 
emprego de equipamentos necessários à execução dos serviços), nas dependências do 
IPAM no Município de Porto Velho, localizado a Rua Dr. Antonio Lourenço Pereira Lima, nº 
2774 e 2760, Bairro Embratel, Porto Velho, Rondônia, CEP: 76820-810, pelo prazo de 12 
(doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por igual período, nos 
termos do dispositivo inciso II do Artigo 57 da Lei nº 8.666/93.  
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No presente certame licitatório a Recorrente foi desclassificada conforme registrado 
no sistema licitações-e do Banco do Brasil S/A; 

Fornecedor desclassificado   Data/Hora 

17/10/2016-15:46:22 

Fornecedor 

IMUNIZADORA COMBATE LTDA - ME 

Observação 

Informo que a empresa Imunizadora Combate Ltda - Me, encaminhou em 

tempo hábil seu documento de habilitação, não estando de acordo o anexo 

IV do edital, que trata da planilha de custos e formação de preços, onde a 

unidade de medida é por metro quadrado e não por posto. 

 

III. DO RECURSO 

Inicialmente não podemos deixar de trazer o contido no art. 3º da Lei Federal nº 
8.666/93, verbis: 

 
Art. 3

o
  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
(grifamos) 

 
Considerando o dispositivo mencionado, a busca pela proposta mais vantajosa para a 

administração deve ser o objetivo principal de um certame licitatório e para tanto, existe a 
necessidade de utilização do formalismo moderado. 

 
Como regra, o Tribunal de Contas da União compreende possível permitir que a 

empresa ofertante da melhor proposta possa corrigir a planilha apresentada durante o 
certame. No entanto, essa possibilidade não pode resultar em aumento do valor total já 
registrado que serviu de parâmetro comparativo entre os participantes. 

 
Erro no preenchimento da planilha de formação de preço do licitante não 
constitui motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando a 
planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço 
ofertado. (Acórdão 1.811/2014 – Plenário). 
 

Recentemente, ao analisar hipótese semelhante, o TCU indicou ser dever da 
Administração a promoção de diligências para o saneamento de eventuais falhas na 
proposta e reafirmou a impossibilidade de o licitante majorar o valor inicialmente proposto: 
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A existência de erros materiais ou omissões nas planilhas de custos e preços 
das licitantes não enseja a desclassificação antecipada das respectivas 
propostas, devendo a Administração contratantes realizar diligências junto 
às licitantes para a devida correção das falhas, desde que não seja alterado 
o valor global proposto. (Acórdão 2.546/2015 – Plenário). 
 

É importante sinalizar que a lei de licitações, ao prever a possibilidade de realização 
de diligências (art. 43, §3º), expressamente vedou a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originalmente da proposta. Nesse sentido: 

 
Não cabe a inabilitação de licitante em razão de ausência de informações 
que possam ser supridas por meio de diligência, facultada pelo art. 43, § 3º, 
da Lei 8.666/93, desde que não resulte inserção de documento novo ou 
afronta à isonomia entre os participantes. (Acórdão 2873/2014 – Plenário) 

Apesar da aparente contradição entre as recomendações acima citadas, 
especificamente quanto à correção de valores ou percentuais inseridos na planilha de 
preços, constata-se que o Tribunal de Contas da União entende que o ajuste sem a alteração 
do valor global não representaria apresentação de informações ou documentos novos, mas 
apenas o detalhamento do preço já fixado na disputa de lances ou comparação de 
propostas. 

Além disso, aos órgãos e entidades subordinados à disciplina das instruções 
normativas editadas pelo MPOG, a IN nº 02/2008 dispõe expressamente, em seu art. 29-A, 
§2º, que “erros no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a 
desclassificação da proposta, quando a Planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 
majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar 
com todos os custos da contratação”. 

Por fim, vale notar que o mesmo raciocínio pode ser aplicado em licitações realizadas 
por lotes, na hipótese de um dos itens não cumprir os critérios de aceitabilidade 
estabelecidos no instrumento convocatório, tendo em vista que, conforme disposto no 
acórdão 3.473/14 – Plenário, nenhum sobre preço unitário é aceitável nos serviços 
constantes do orçamento da licitação, ainda que a planilha orçamentária apresente preço 
global inferior aos referenciais adotados pelo TCU. 

Para fomentar o raciocínio, lembramos que, segundo a Instrução Normativa SLTI nº 
02/08, “Quando a modalidade de licitação for pregão, a planilha de custos e formação de 
preços deverá ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor, em 
que poderá ser ajustada, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na 
contratação, desde que não haja majoração do preço proposto” (art. 24). 

A Instrução Normativa nº 02/08 é um ato administrativo, dessa forma, sujeito aos 
limites da lei. Daí porque, se de acordo com a IN nº 02/08, erros no preenchimento da 
planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da proposta, admitindo-se a sua 
correção sem a majoração do preço ofertado, deve-se concluir que, a princípio, esse 
procedimento atende aos limites do art. 43, § 3º da Lei nº 8.666/93. Pelo menos, até o 
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presente momento, nenhum órgão competente declarou a ilegalidade dos arts. 24 e 29-A, § 
3º da IN nº 02/08. 

Das disposições normativas acima transcritas, nota-se que a identificação de 
equívocos no preenchimento da planilha não deve implicar na exclusão automática do 
licitante do certame. Pelo contrário, constatado o erro na planilha do licitante, deve a 
Administração franquear o seu saneamento, possibilitando, assim, o ajuste da proposta 
apresentada. 
 

Mas é importante esclarecer que a adoção desse procedimento não poderá resultar 
na majoração do valor global da proposta apresentada pelo licitante, com o qual ele se 
sagrou vencedor da licitação. Cumpre ressaltar que o licitante se vincula por meio do valor 
global da sua oferta, a qual foi reconhecida como aceitável/exequível no certame licitatório 
e, dentre as apresentadas, representou a mais vantajosa.  
 

Logo, ainda que ajustes tenham que ser realizados nas planilhas, eles não poderão 
aumentar o valor global apresentado. Aliás, a não prejudicialidade da composição do custo 
global da proposta apresentada originariamente pelo licitante, ao que nos parece, é o limite 
para a efetivação de tais ajustes. Inclusive, coaduna-se com tal posicionamento o Tribunal de 
Contas da União: 
 

Acórdão nº 4.621/2009 – Segunda Câmara 
“Voto 
Releva ainda saber o procedimento a ser adotado quando a Administração 
constata que há evidente equívoco em um ou mais dos itens indicados pelas 
licitantes. 
Não penso que o procedimento seja simplesmente desclassificar o licitante. 
Penso sim que deva ser avaliado o impacto financeiro da ocorrência e 
verificar se a proposta, mesmo com a falha, continuaria a preencher os 
requisitos da legislação que rege as licitações públicas - preços exequíveis e 
compatíveis com os de mercado. 
(...) 
Em tendo apresentado essa licitante o menor preço, parece-me que 
ofenderia os princípios da razoabilidade e da economicidade desclassificar a 
proposta mais vantajosa e exequível por um erro que, além de poder ser 
caracterizado como formal, também não prejudicou a análise do preço 
global de acordo com as normas pertinentes. ” 
 
 
Acórdão nº 963/2004 – Plenário 
“Relatório do Ministro Relator  
(...) 
50. O anexo II-A do Edital (fl. 230, Vol. II) estabeleceu o modelo de planilha 
orçamentária a ser adotada pelos licitantes, e não discriminava 
detalhadamente os itens que integravam os encargos sociais e trabalhistas 
necessários à composição do preço proposto. Para o denunciante, a 
ausência dessas informações teria trazido prejuízo ao julgamento das 
propostas comerciais. 
(...) 
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52. Inicialmente, cabe esclarecer que alguns dos elementos integrantes da 
planilha de custos são variáveis, e dependem da característica e estrutura de 
custos de cada organização. Outros são decorrentes de lei ou acordos 
coletivos, sendo responsabilidade da licitante informá-los corretamente. 
Caso a planilha apresentada pelo licitante esteja dissonante do previsto em 
lei, e ainda assim, for considerada exequível e aceita pela Administração, 
caberá ao licitante suportar o ônus do seu erro. 
(...) 
55. Portanto, consideramos improcedente a alegação de que omissões ou 
ausência de detalhamento no modelo da planilha de preços constante do 
Anexo II-A do Edital teriam ocasionado prejuízo ao julgamento das 
propostas. 
(...) 
59. Do exposto, constata-se que não existe na legislação critério único, 
uniforme e padronizado para determinar a inexequibilidade de uma 
proposta no âmbito de licitação processada na modalidade pregão, motivo 
pelo qual a sua apuração deve ser avaliada em cada caso concreto. No 
entanto, distorções significativas entre os valores estimados e os propostos 
(...) 
Voto do Ministro Relator 
(...) 
6. Sobre a desnecessidade de detalhamento dos itens que compõem os 
encargos sociais e trabalhistas na planilha de preços utilizada como modelo 
no edital, penso que a presumida omissão não traz problemas para o órgão 
contratante, pois, segundo explicado pela unidade técnica, o contratado é 
obrigado a arcar com as consequências das imprecisões na composição dos 
seus custos. ” 
 
Acórdão nº 410/2008 – Plenário 
“Voto do Ministro Relator 
(...) 
6. A mencionada desclassificação, esclareço, ocorreu por força de a 
representante, tributada pelo regime do lucro real, ter apresentado, em sua 
proposta, alíquota de 3,00% (três por cento) para a Cofins, a qual se refere à 
tributação por lucro presumido, sem, contudo, apresentar a documentação 
prevista no subitem 4.2.7 do edital. 
(...) 
8. No contexto da legislação acima transcrita, a proposta da representante, 
no que se refere à cotação da alíquota da Cofins, observou a legislação 
aplicável à espécie, não se mostrando razoável, 
prima facie, a exigência da documentação prevista no subitem 4.2.7 do 
edital. 
9. Não bastasse isso, observo que o edital do pregão em exame, em seu 
subitem 4.3, prevê solução diversa da desclassificação para o caso de a 
proposta omitir ou cotar incorretamente tributos, custos e despesas diretos 
ou indiretos, nos seguintes termos: 
“4.3. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da 
proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos 
preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, em nenhuma 
hipótese”. 
10. Diante de tal previsão editalícia, penso que a pregoeira não estava, a 
princípio, autorizada a desclassificar empresa cuja proposta contivesse 
alguma das impropriedades listadas, devendo, ao contrário, adotar a 
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fórmula instrumentalizada no subitem acima transcrito, para o fim de 
adequar a proposta. 
(...) 
Acórdão 
(...) 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão 
Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer desta representação, porquanto preenchidos os requisitos de 
admissibilidade previstos nos arts. 235 e 237, inciso VII e parágrafo único, do 
Regimento Interno/TCU; 
9.2. deferir, com fundamento no art. 276, caput, do Regimento Interno/TCU, 
medida cautelar, determinando ao Ministério do Trabalho e Emprego que se 
abstenha de assinar o contrato resultante do Pregão Presencial 4/2008 e, no 
caso de tal contrato já ter sido firmado, que o órgão suspenda os efeitos da 
avença até que este Tribunal manifeste-se conclusivamente a respeito da 
questão; (Tornado insubsistente pelo AC-0531-10/08-P.) 
9.3. determinar à 5ª Secex que: 
9.3.1. promova, com fulcro no § 3º do art. 276 do Regimento Interno, a 
oitiva do Ministério do Trabalho e Emprego para que este, no prazo de 15 
(quinze) dias, apresente suas razões a respeito das questões suscitadas nos 
presentes autos, em especial no que tange aos seguintes pontos: 
9.3.1.1. desclassificação da empresa Servegel Apoio Administrativo e 
Suporte Operacional Ltda. com base no subitem 4.2.7 do Edital do Pregão 
Presencial 4/2008, a despeito de: 
9.3.1.1.1. a situação apresentada pela empresa encontrar amparo em 
expresso comando legal, consoante o que dispõe o art. 10, inciso VII, alínea 
‘b’ da Lei 10.833/2003, c/c arts. 1º e 2º, §§ 3º e 4º, da IN/SRF 480/2004; 
9.3.1.1.2. o comando contido no subitem 4.3 do edital prever solução 
diversa da desclassificação para o caso de verificar-se, nas propostas, 
impropriedades na cotação dos tributos sobre os serviços licitados; ” 
 

Na situação concreta, o ideal seria que a Pregoeira, quando da análise da 
aceitabilidade da proposta, já tivesse visualizado o problema relativamente aos valores 
apresentados no final do Anexo IV e, anteriormente à eventual desclassificação, ter 
franqueado o saneamento.  
 

Valor total por empregado  

Valor anual por empregado  

 

De todo modo, como o saneamento, à época, já era cogitável, não se visualiza óbice, 
neste momento, mediante a anulação parcial do procedimento e retomada da análise 
respectiva, propiciá-lo, tal como, inclusive, já aventado pelo próprio licitante mediante o 
envio da planilha corrigida. 
 

Destaca-se, apenas, o dever de avaliar se o valor global apresentado pelo licitante 
resta preservado, sendo a proposta aceitável em seus montantes global e unitários. Levada a 
efeito tal análise, o pregão segue seu trâmite habitual, mediante a confirmação da 
habilitação e atos procedimentais posteriores. 
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Em sede de conclusão, na realidade por problemas de formatação, o Anexo 
Complementar onde constavam os cálculos da Produtividade em relação ao Valor por 
Empregado e que culmina com os valores apresentados no Anexo II – PROPOSTA DE 
PREÇOS, não ficou demonstrado. 
 

Registramos que a Proposta de Preços, Anexo II, foi corretamente preenchido, 
restando apenas que fosse feita a demonstração complementar que, segundo nosso 
entendimento, seria comprovado através de diligências ou então através da aplicação do 
“remédio jurídico” insculpido nos arts. 24 e 29-A, §2º da IN 02/2008 – SLTI/MPOG, bem 
como no robusto conjunto probatório trazido aos autos. 

O fundamento para referida decisão ampara-se na vedação ao formalismo excessivo. 
A jurisprudência dos tribunais pátrios vem assinalando, em reiteradas decisões, que licitante 
não deve ser inabilitado ou desclassificado de licitação pelo descumprimento de mero 
detalhe formal. Noutras palavras, para os tribunais, o edital não é absoluto; ao contrário, 
deve ser interpretado de modo razoável e com bom senso, para evitar que os termos dele 
sejam usados para a prática de atos desproporcionais, exagerados e que acabam 
contrariando o próprio interesse público.  

A respeito do tema, toma-se os esclarecimentos de Hely Lopes Meirelles:  

"o princípio do procedimento formal, todavia, não significa que a 
Administração deva ser "formalista" a ponto de fazer exigências inúteis ou 
desnecessárias à licitação, como também não quer dizer que se deva anular 
o procedimento ou o julgamento, ou inabilitar licitantes, ou desclassificar 
propostas, diante de simples omissões ou irregularidades na 
documentação ou não proposta, desde que tais omissões ou 
irregularidades sejam irrelevantes e não causem prejuízos à Administração 
ou aos concorrentes" (grifo acrescido, Licitação e Contrato Administrativo, 
12 ed., São Paulo: Malheiros, 1999. p. 27). 

Ao tratar do princípio da razoabilidade, Marçal Justen Filho ataca o cerne da questão: 

"... portanto, deve-se aceitar a conduta do sujeito que evidencie o 
preenchimento das exigências legais, ainda que não seja adotada a estrita 
regulação imposta originariamente na Lei ou no Edital. Na medida do 
possível, deve promover, mesmo de ofício, o suprimento de defeitos de 
menor monta. Não se deve conceber que toda e qualquer divergência entre 
o texto da Lei ou do Edital conduz à invalidade, à inabilitação ou à 
desclassificação" (Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 7 ed., São Paulo: Dialética, 2000. p. 79). 

A propósito, leia-se decisão do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, da lavra do Ministro 
JOSÉ DELGADO: 

1. A interpretação das regras do edital de procedimento licitatório não deve 
ser restritiva. Desde que não possibilitem qualquer prejuízo à administração 
e aos interessados no certame, é de todo conveniente que compareça à 
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disputa o maior número possível de interessados, para que a proposta mais 
vantajosa seja encontrada em um universo mais amplo.  

2. O ordenamento jurídico regulador da licitação não prestigia decisão 
assumida pela Comissão de Licitação que inabilita concorrente com base em 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato, fazendo exigência sem conteúdo de repercussão para a 
configuração de habilitação jurídica, da qualificação técnica, da capacidade 
econômico-financeira e da regularidade fiscal. (STJ. MS nº 5779/DF).  

Em caso bastante parecido, o Supremo Tribunal Federal reformou a desclassificação 
de licitante que não havia indicado todos preços unitários exigidos na planilha de proposta. 
Leia-se a ementa: 

"Licitação: irregularidade formal na proposta vencedora que, por sua 
irrelevância, não gera nulidade." (RMS 23714, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA 
PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 05/09/2000, DJ 13-10-2000 PP-
00021 EMENT VOL-02008-02 PP-00226). 

O voto do acórdão adotou como parte relevante da fundamentação jurídica o 
parecer do Procurador Geral da República. Deste, leia-se: 

"(...) Se a irregularidade praticada pela licitante vencedora a ela não trouxe 
vantagem, nem implicou em desvantagem para as demais participantes, não 
resultando assim em ofensa à igualdade; se o vício apontado não interfere 
no julgamento objetivo da proposta, e se não se vislumbra ofensa aos 
demais princípios exigíveis na atuação da Administração Pública, correta é a 
adjudicação do objeto da licitação à licitante que ofereceu a proposta mais 
vantajosa, em prestígio do interesse público, escopo da atividade 
administrativa" (Relator Ministro Sepúlveda Pertence, acórdão citado). 

Neste mesmo sentido, o Tribunal de Contas da União tem uma série de julgados. 
Leia-se: 

"Voto  

Releva ainda saber o procedimento a ser adotado quando a Administração 
constata que há evidente equívoco em um ou mais dos itens indicados pelas 
licitantes.  

Não penso que o procedimento seja simplesmente desclassificar o licitante. 
Penso sim que deva ser avaliado o impacto financeiro da ocorrência e 
verificar se a proposta, mesmo com a falha, continuaria a preencher os 
requisitos da legislação que rege as licitações públicas - preços exequíveis e 
compatíveis com os de mercado.  

(...)  

Em tendo apresentado essa licitante o menor preço, parece-me que 
ofenderia os princípios da razoabilidade e da economicidade desclassificar a 
proposta mais vantajosa e exequível por um erro que, além de poder ser 
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caracterizado como formal, também não prejudicou a análise do preço 
global de acordo com as normas pertinentes. (Acórdão nº 4.621/2009 - 
Segunda Câmara. Relator: Benjamin Zymler; Data do Julgamento: 
01/09/2009).  

"9.2.4. em caso de detecção de erros no preenchimento das Planilhas de 
Custos e Formação de Preços das propostas, promova as medidas 
necessárias para que os valores e os cálculos dos preços unitários e de seus 
grupos estejam coerentes com o valor global proposto, conforme a 
jurisprudência do TCU (Acórdãos ns. 159/2003 e 1.684/2003, ambos do 
Plenário) e na forma prevista pela IN/Mare n. 18, de 23 de dezembro de 
1997."  

(Acórdão nº 2586/2007 - Primeira Câmara. Data do Julgamento: 
28/08/2007; Relator: Marcos Bemquerer)  

"Acórdão  

9.3. determinar à Fundação Nacional de Saúde - Funasa que:  

9.3.1 em futuros procedimentos licitatórios, abstenha-se, na fase de 
julgamento das propostas, de considerar erros ou omissões no 
preenchimento da planilha de custos e formação de preços prevista como 
critério de desclassificação de licitantes, por contrariar o artigo 3º da Lei nº 
8.666/93 e a jurisprudência deste Tribunal (Acórdãos nº 2.104/2004, 
1.791/2006 e 1.179/2008, todos Plenário, e Acórdão nº 4.621/2009, da 2ª 
Câmara)" (Acórdão nº 2371/2009 - Plenário. Relator: Benjamin Zymler; Data 
do Julgamento: 07/10/2009).  

"Relatório do Ministro Relator  

b) o mecanismo de convalidação previsto no edital é, a nosso ver, 
admissível. Não há modificação dos valores globais da proposta, sempre 
respeitados, em qualquer hipótese. Ocorre que esse valor vem 
acompanhado de sua memória de cálculo, ou seja da planilha demonstrativa 
dos componentes do custo, entre os quais alguns que decorrem de lei e de 
acordos coletivos. Evidentemente espera-se não haver diferenças entre a 
informação posta na planilha e aquela exigida pela lei ou pelo acordo. Mas, 
e se houver? Só há duas alternativas, cuja validade cabe discutir:  

1ª) acata-se a proposta, mas o proponente tem que suportar o ônus do seu 
erro (que resulta em uma oferta menos competitiva, se o valor informado 
for maior que o exigido, ou em uma redução da margem de lucro 
inicialmente esperada, na situação inversa); ou  

2ª) desclassifica-se a proposta sumariamente, o que não deixa de ser uma 
medida drástica, se considerarmos que a licitação não é um fim em si 
mesma, mas meio para a Administração selecionar a oferta que lhe for mais 
vantajosa, dentro dos limites de atuação estabelecidos pelo legislador.  

Dentre essas alternativas, a SAA optou pela primeira: mantém a proposta, 
se verificar que, mesmo com a diminuição do lucro, a oferta ainda é 
exequível. Essa decisão nos parece válida, já que: 1º) o proponente 
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continuará sujeito a cumprir a lei e os acordos firmados; sua declaração 
contida na planilha não tem a faculdade de afastar a incidência dessas 
obrigações; 2º) os valores globais propostos não poderão ser modificados; 
a proposta obriga o proponente, a quem cabe assumir as consequências de 
seus atos; e 3º) o procedimento previsto não fere a isonomia entre os 
licitantes: todos estarão sujeitos à mesma regra previamente estipulada 
no edital.  

(...)  

32. Assim sendo, os questionamentos relativos às regras de uso da planilha 
de formação de preços também nos parecem improcedentes.  

(...)  

Decisão  

O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE:  

8.1 - conhecer da Representação, formulada nos termos do art. 113, § 1º, da 
Lei nº 8.666/93, para, no mérito, considerá-la improcedente; (grifo 
acrescido. Decisão nº 577/2001 - Plenário. Relator: Iram Saraiva; Data do 
Julgamento: 15/08/2001)  

"Relatório  

Destarte, de acordo com tal entendimento, caberia à Comissão de Licitação 
excluir a CPMF da proposta, fazer o ajuste no preço e convocar o Consórcio 
SIRGA-SINALMIG para se manifestar sobre as correções. Ainda que se 
admita que o rol do subitem 17.4 seja taxativo, a Comissão de Licitação, 
dentro da sua discricionariedade, deveria encontrar uma solução para o 
caso concreto, sem desclassificar sumariamente a proposta em questão, 
porquanto, se o erro da inclusão da taxa referente à CPMF não estava 
previsto no mencionado rol como passível de correção de ofício pela 
Comissão de Licitação, também não estava inscrito nas hipóteses de 
desclassificação previstas no Edital, em seus subitens 17.1 (proposta com 
valores superiores ao limite estabelecido e preços manifestamente 
inexequíveis) e 17.3 (valor de mão-de-obra inferior ao piso da categoria).  

Quanto aos preços manifestamente inexequíveis, é oportuno salientar que, 
no subitem 17.2.1 do Edital, foi assegurado que o DNIT promoveria 
diligências junto aos licitantes para verificar a exequibilidade dos preços 
apresentados. A verificação da efetiva capacidade de a licitante executar os 
serviços, no preço oferecido, previamente à desclassificação da proposta, é 
um entendimento que tem sido adotado pelo TCU em suas decisões (p. ex. 
Acórdão nº 1.616/2008-Plenário e Acórdão nº 589/2009-2ª Câmara). Esse 
procedimento visa assegurar "o alcance do objetivo da licitação, que é a 
seleção da proposta mais vantajosa, e, por consequência, do interesse 
público, bem tutelado pelo procedimento licitatório".  

Ora, se até uma proposta tida por inexequível, segundo o critério objetivo 
definido no art. 48 da Lei nº 8.666, de 1993, deve ser avaliada antes de ser 
desclassificada, com mais razão uma proposta devidamente habilitada, com 
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preços exequíveis e mais vantajosos para a Administração não poderia ser 
sumariamente desclassificada.  

Conforme visto, a solução para o caso concreto estava nas próprias 
disposições editalícias, sobretudo nos subitens 17.4.1 e 17.4.2. A exclusão 
da taxa referente à CPMF, de ofício, pela Comissão de Licitação, portanto, 
não afrontaria o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.  

(...)  

Cumpre enfatizar que o Consórcio SIRGA-SINALMIG foi devidamente 
habilitado, estando, portanto, apto para executar o serviço, e sua proposta 
de preços é a mais vantajosa para o Lote 1 da Concorrência nº 45/2009. A 
inclusão da taxa referente à CPMF no BDI pelo licitante vencedor não 
interferiu no julgamento objetivo da proposta, não lhe trouxe nenhuma 
vantagem nem prejuízo para os demais concorrentes, não resultando assim 
em ofensa à igualdade. A exclusão da taxa, por outro lado, torna a proposta 
ainda mais vantajosa para a Administração, sem implicar risco para a 
execução do contrato.  

A correção do erro cometido pelo licitante não afasta nem relativiza a 
aplicação do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, visto 
que os princípios aplicáveis ao processo licitatório devem ser 
interpretados de forma harmônica, sempre visando selecionar a proposta 
mais vantajosa para a Administração.  

Voto do Ministro Relator  

3. Discordo da unidade técnica quando afirma que os termos editalícios 
obrigariam a Comissão de Licitação do DNIT a corrigir a proposta de preços 
do Consórcio SIRGA-SINALMIG para excluir a CPMF. O item 17.3.1 do Edital 
estabelece que "As planilhas de composição de preços unitários que 
contiveram erros ou discrepâncias relativos a quantitativos ou consumo de 
insumos, serão corrigidas pelo DNIT na forma indicada no item 17.4". O item 
17.4 apresenta as hipóteses de correção no caso de erros nas "planilhas de 
composição de preços unitários": discrepâncias entre valores unitários 
constantes das planilhas apresentadas pelos licitantes, diferenças entre 
valores grafados em algarismos e por extenso, erros de adição ou de 
multiplicação nas planilhas de preço unitário ou composições de preços 
unitários, e erros quanto ao consumo de materiais nas composições de 
preços unitários.  

(...)  

6. Portanto, não vislumbrando irregularidade na conduta da Comissão de 
Licitação em relação à Concorrência nº 45/2009, entendo que a 
representação em tela deve ser considerada improcedente." (grifo 
acrescido. Acórdão nº 2.656/2009 - Plenário. Relator: Raimundo Carreiro; 
Data do Julgamento: 11/11/2009)  

Em síntese, não tendo havido prejuízo para a Administração, nem para terceiros, 
entende-se que é possível que se admita a retificação dos preços apresentados pelo licitante 
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em sua proposta, desde que mantido o valor global apresentado, ainda assim aqueles se 
revelem exequíveis. 

Para ilustrar o ora exposto, vale observar a decisão do Tribunal de Contas da União 
do Processo nº 008.416/97-4, publicado no D.O. nº 116-E, de 21.06.99, p. 72/80: “[...] O 
Tribunal se manifestou no sentido de que NÃO SE PODE PERDER DE VISTA OS 
ENSINAMENTOS DO PROF. ADILSON DALLARI, QUE ENSINA QUE A “LICITAÇÃO É 
PROCEDIMENTO E NÃO UM ATIVIDADE LÚDICA; NÃO SE TRATA DE CONCURSO DE 
DESTREZA PARA ESCOLHER O MELHOR CUMPRIDOR DO EDITAL” (Licitação – Competência 
para classificar propostas, adjudicar, homologar e anular, BLC nº 6/94, p. 245). À luz deste 
entendimento, O TRIBUNAL RATIFICOU QUE NEM SEMPRE O FORMALISMO DEVE SER 
SEGUIDO À RISCA PELOS JULGADORES. [...] NÃO BASTA COMPROVAR A EXISTÊNCIA DO 
DEFEITO. É IMPERIOSO VERIFICAR SE A GRAVIDADE DO VÍCIO É SUFICIENTEMENTE SÉRIA, 
ESPECIALMENTE EM FACE DA DIMENSÃO DO INTERESSE PÚBLICO. ADMITE-SE, AFINAL, A 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DE QUE O RIGOR EXTREMO NA INTERPRETAÇÃO DA LEI E DO 
EDITAL PODE CONDUZIR À EXTREMA INJUSTIÇA OU AO COMPROMETIMENTO DA 
SATISFAÇÃO DO INTERESSE PÚBLICO... O FORMALISMO NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
NÃO SIGNIFICA QUE SE POSSA DESCLASSIFICAR PROPOSTAS EIVADAS DE SIMPLES 
OMISSÕES OU DEFEITOS IRRELEVANTES.” 

Se vislumbra um grave equívoco cometido pela Pregoeira ao desclassificar a 
Recorrente sob alegação de preenchimento incorreto do Anexo IV. 

Conforme é visto com clareza, a Recorrente preencheu CORRETAMENTE o Anexo IV, 
uma vez que o modelo trazido no Edital às fls. 51, determina que os campos sejam 
preenchidos com o VALOR TOTAL POR EMPREGADO e na outra linha com o VALOR ANUAL 
POR EMPREGADO. 

Para fundamentar a desclassificação da Recorrente a Pregoeira afirmou que: 

Informo que a empresa Imunizadora Combate Ltda - Me, encaminhou em 

tempo hábil seu documento de habilitação, não estando de acordo o 

anexo IV do edital, que trata da planilha de custos e formação de preços, 

onde a unidade de medida é por metro quadrado e não por posto. 

Ora Senhores, se era para ser preenchido com unidade de medida o METRO 
QUADRADO como afirma a Pregoeira, então qual a razão da mesma ter exigido no Edital que 
o preenchimento do ANEXO IV fosse feito com o VALOR TOTAL POR EMPREGADO e VALOR 
ANUAL POR EMPREGADO? 

Além do cometimento do grave equívoco, a Pregoeira ainda sequer fez uso da sua 
prerrogativa de realizar diligências no sentido de sanarem-se quaisquer dúvidas, ou então 
que concedesse à Recorrente a oportunidade de promover as devidas correções 
fundamentada no vasto amparo legal trazidos aos autos e ainda constantes no Edital. 
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9.4. A Pregoeira, em qualquer fase desta licitação, poderá promover 
quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da 
documentação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por 
ela estipulado, contado do recebimento da convocação, sob pena de 
desclassificação da oferta, bem como, poderá solicitar parecer de técnicos 
pertencentes ao Quadro de Pessoal do Instituto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Porto Velho - IPAM ou, ainda, de pessoas 
físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
(...) 
9.6. No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
9.6.1 A Pregoeira poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a 
planilha de composição de preços quando o preço total ofertado for 
aceitável, mas os preços unitários que compõem necessitem de ajustes aos 
valores estimados pelo IPAM. 
9.6.2 Caso a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar 
apresente proposta utilizando instrumento coletivo distinto do adotado 
neste Edital, deverá indicar a convenção coletiva de trabalho ou a norma 
coletiva a que esteja obrigada. 
9.6.3 Caso a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar 
apresente proposta com salário inferior ao piso salarial estabelecido no 
instrumento coletivo a que esteja obrigada, a Pregoeira fixará prazo para 
ajuste da proposta. 
a) O não atendimento à solicitação da Pregoeira no prazo fixado ou a recusa 
em fazê-lo implica a desclassificação da proposta. 
b) O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global. 
9.6.4 Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar 
eventuais falhas apontadas pelo Pregoeira. (grifamos) 

 

Conforme se observa no subitem 9.6.4 a proposta somente poderá ser 
desclassificada Pregoeira se eventuais falhas não forem corrigidas ou justificadas.  
 

Ademais, o instrumento editalício prevê claramente a possibilidade de ajustes das 
propostas. 

 

IV. CONCLUSÃO 

Com efeito o exame acurado dos fatos que ensejaram na desclassificação da 
Recorrente, temos que a situação mereça urgente reparo pela autoridade administrativa, 
diante da clara restrição imposta a esta empresa que, diga-se de passagem, detém total e 
irrestrita capacidade estrutural e técnica para oferecer os serviços, objeto do certame 
licitatório. 

Nesse sentido, impende salientar à queima-roupa que a matéria-objeto do 
presente recurso é questão pacificada no âmbito do Tribunal de Contas da União, 
cabendo lembrar que segundo a Súmula STF nº 347, “o Tribunal de Contas, no exercício 
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de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do poder 
público” - podendo, assim, declarar a nulidade de qualquer ato e procedimento adotado em 
uma licitação que esteja em dissonância com seus preceitos e com a lei. 

Nessa esteira, cabe lembrar que o órgão licitante se regência pelos preceitos ditados 
pelas normas vigentes, dentre elas pela Corte de Contas da União, do Estado de Rondônia e 
do Ministério Público que também é titular do poder de “exercer o controle de legalidade 
dos atos praticados pela Administração, em especial, decorrentes de licitações públicas 
processadas. ” 

Dando respaldo a esse poder de cautela, o art. 82 ordena que, os agentes 
administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos da lei de licitações, 
além das sanções próprias administrativas previstas "sujeitam-se à responsabilidade civil e 
criminal". 

Acrescente-se, por adequado, que restrições indevidas e preferências injustificáveis 
podem ser enquadradas criminalmente no artigo 90 do Estatuto Licitatório (frustrar 
mediante qualquer expediente, o caráter competitivo da licitação. Pena de 2 a 4 anos, 
além de multa). 

Assim, os fundamentos jurídicos aqui expendidos são fonte de valia universal, 
perante a sociedade brasileira, operadores do direito e PRINCIPALMENTE AGENTES 
PÚBLICOS, pois, constituem proteção ao sagrado interesse público maior – razão esta 
suficiente para proclamar a habilitação desta empresa, em razão da mesma ter sido 
desclassificada mor motivos que extrapolam os comandos legais. 

Conforme explicitado os fundamentos jurídicos que fundamental a presente peça 
tem a musculatura necessária para direcionar esta r. autoridade à retomada da lisura do processo. 

Nesse sentido, cabe à Administração ir ao encontro das determinações do 
Tribunal de Contas, que detém determinado feixe de competências e atribuições para 
examinar todos os editais lançados pela Administração. O norte traçado pelos Tribunais 
torna-se inalterável, de aplicação erga omnis, por força do Princípio da Segurança Jurídica, 
base mesma do Estado Democrático de Direito. 

Desse modo, face ao clara e evidente descumprimento ao disposto no Edital e na 
vasta doutrina carreada aos autos, outra solução não há senão o acolhimento das razões 
acima elencadas, para que a  decisão que culminou com desclassificação desta empresa 
seja revista e reformada. 

 

V. DO PEDIDO 
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Aduzidas as razões que balizaram o presente Recurso, este Recorrente, requer, com 
supedâneo na Lei nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações, bem como as demais 
legislações vigentes, o recebimento, análise e admissão desta peça, para que o ato 
desclassificatório desta empresa seja retificado no assunto ora recorrido, 
DETERMINANDO-SE SUA PERMANÊNCIA NAS FASES SEGUINTES DO CERTAME 
LICITATÓRIO, única forma de se recuperar a característica essencial da disputa, sem os 
graves indícios de direcionamento e restrição de participantes com amparo em fatos que 
não são passíveis de desclassificação. 

Caso não entenda pela reforma da decisão desclassificatória, pugna-se pela emissão 
de parecer, informando quais os fundamentos legais que embasaram a decisão da Sra. 
Pregoeira e que também que seja disponibilizada cópia na íntegra de todo o processo 
administrativo que instrui a presente licitação. 

 
Informa, outrossim, que na hipótese, ainda que remota, de não modificação da 

decisão guerreada, TAL DECISÃO CERTAMENTE NÃO PROSPERARÁ PERANTE O PODER 
JUDICIÁRIO, SEM PREJUÍZO DE REPRESENTAÇÃO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE RONDÔNIA. 

 
 

Nestes Termos, 
Pede e espera deferimento. 

 
 
 

Porto Velho/RO, 25 de outubro de 2016 

 
 

 


